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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE DIFE-
RENTES GÊNEROS DISCURSIVOS. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO, ESTRUTURA COMPOSI-
CIONAL E FUNÇÃO SOCIAL DE DIFERENTES GÊNEROS 
DISCURSIVOS. SEQUÊNCIAS TEXTUAIS DO NARRAR, 
DO ARGUMENTAR, DO DESCREVER E DO INSTRUIR.

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.
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Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL. 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS DE CARÁTER REGIONAL, 
SOCIAL, ESTILÍSTICO E HISTÓRICO.

VARIAÇÃO LINGUÍSTICA

Assim como outras, a língua portuguesa no Brasil é extrema-
mente heterogênea. As diferentes manifestações e realizações da 
língua, as diversas formas que a língua possui, decorrentes de fa-
tores de natureza histórica, regional, sociocultural ou situacional 
constituem o que chamamos de variações linguísticas. Essas varia-
ções podem ocorrer nas camadas fonológica, morfológica, sintáti-
ca, léxica e semântica; em certos momentos ocorrem duas ou mais 
variações ao mesmo tempo em um discurso.
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Entenda: a variação linguística é inerente ao discurso dos falan-
tes de qualquer língua, pois a língua é a forma que o homem tem 
de entender o seu universo interno e externo; portanto, a idade, o 
sexo, o meio social, o espaço geográfico, tudo isso torna a língua 
peculiar.1

Os dois aspectos mais facilmente perceptíveis da variação lin-
guística são a pronúncia e o vocabulário.

   
Tipos de Variações

a) As variações de uma região para outra são chamadas varian-
tes diatópicas. Como por exemplo: “Abóbora” em certos locais é 
conhecida como “Jerimum”.

b) As variações de um grupo social para outro são chamadas 
variantes diastráticas. Essas variações são muito numerosas e po-
dem ser observadas em: gírias, jargões, linguagem dos advogados, 
na classe médica, entre os skatistas, etc.

c) As variações de uma época para outra são chamadas varian-
tes diacrônicas. Antigamente usava-se o Vossa Mercê, depois Vos 
Mecê, depois Você, depois Ocê, depois o Cê, e por último, atual-
mente VC.

d) As variações de uma situação de comunicação para outra 
são denominadas variantes diafásicas.

Todos sabemos que há situações que permitem uma linguagem 
bem informal (uma conversa com os amigos num bar) e outras que 
exigem um nível mais formal de linguagem (um jantar de cerimô-
nia).

Cada uma dessas situações tem construções e termos apro-
priados. Observe no texto a seguir, retirado do romance Agosto, de 
Rubem Fonseca, o uso de expressões e construções da linguagem 
coloquial:

Um homem magro, de bigodinho e cabelo glostorado, apare-
ceu:

“Ah, comissário Pádua... Que prazer! Que alegria!”
“Não quero papo-furado, Almeidinha. Quero falar com dona 

Laura.”
“Ela no momento está muito ocupada. Não pode ser comigo?”
“Não, não pode ser com você. Dá o fora e chama logo a Laura.”
“Vou mandar servir um uisquinho.”
“Não queremos nenhum uisquinho. Chama a dona.”2

As variações que distinguem uma variante de outra se mani-
festam em quatro planos distintos, a saber: fônico, morfológico, 
sintático e lexical.

Variações Fônicas
São as que ocorrem no modo de pronunciar os sons constituin-

tes da palavra. Os exemplos de variação fônica são abundantes e, 
ao lado do vocabulário, constituem os domínios em que se percebe 
com mais nitidez a diferença entre uma variante e outra. Entre es-
ses casos, podemos citar:

- A queda do “r” final dos verbos, muito comum na linguagem 
oral no português: falá, vendê, curti (em vez de curtir), compô.

1  PESTANA, Fernando. A gramática para concursos. Elsevier.2013.
2  PLATÃO, Fiorin, Lições de Texto. Ática. 2011.

- O acréscimo de vogal no início de certas palavras: eu me alem-
bro, o pássaro avoa, formas comuns na linguagem clássica, hoje fre-
quentes na fala caipira.

- A queda de sons no início de palavras: ocê, cê, ta, tava, marelo 
(amarelo), margoso (amargoso), características na linguagem oral 
coloquial.

- A redução de proparoxítonas a paroxítonas: Petrópis (Petró-
polis), fórfi (fósforo), porva (pólvora), todas elas formas típicas de 
pessoas de baixa condição social.

- A pronúncia do “l” final de sílaba como “u” (na maioria das 
regiões do Brasil) ou como “l” (em certas regiões do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina) ou ainda como “r” (na linguagem caipira): 
quintau, quintar, quintal; pastéu, paster, pastel; faróu, farór, farol.

- Deslocamento do “r” no interior da sílaba: largato, preguntar, 
estrupo, cardeneta, típicos de pessoas de baixa condição social.

Variações Morfológicas
São as que ocorrem nas formas constituintes da palavra. Nes-

se domínio, as diferenças entre as variantes não são tão numero-
sas quanto as de natureza fônica, mas não são desprezíveis. Como 
exemplos, podemos citar:

- O uso do prefixo hiper- em vez do sufixo -íssimo para criar o 
superlativo de adjetivos, recurso muito característico da linguagem 
jovem urbana: um cara hiper-humano (em vez de humaníssimo), 
uma prova hiperdifícil (em vez de dificílima), um carro hiperpossan-
te (em vez de possantíssimo).

- A conjugação de verbos irregulares pelo modelo dos regula-
res: ele interviu (interveio), se ele manter (mantiver), se ele ver (vir) 
o recado, quando ele repor (repuser).

- A conjugação de verbos regulares pelo modelo de irregulares: 
vareia (varia), negoceia (negocia).

- Uso de substantivos masculinos como femininos ou vice-
-versa: duzentas gramas de presunto (duzentos), a champanha (o 
champanha), tive muita dó dela (muito dó), mistura do cal (da cal).

- A omissão do “s” como marca de plural de substantivos e ad-
jetivos (típicos do falar paulistano): os amigo e as amiga, os livro 
indicado, as noite fria, os caso mais comum.

- O enfraquecimento do uso do modo subjuntivo: Espero que o 
Brasil reflete (reflita) sobre o que aconteceu nas últimas eleições; Se 
eu estava (estivesse) lá, não deixava acontecer; Não é possível que 
ele esforçou (tenha se esforçado) mais que eu.

Variações Sintáticas
Dizem respeito às correlações entre as palavras da frase. No 

domínio da sintaxe, como no da morfologia, não são tantas as dife-
renças entre uma variante e outra. Como exemplo, podemos citar:

- O uso de pronomes do caso reto com outra função que não 
a de sujeito: encontrei ele (em vez de encontrei-o) na rua; não irão 
sem você e eu (em vez de mim); nada houve entre tu (em vez de ti) 
e ele.

- O uso do pronome lhe como objeto direto: não lhe (em vez de 
“o”) convidei; eu lhe (em vez de “o”) vi ontem.

- A ausência da preposição adequada antes do pronome relati-
vo em função de complemento verbal: são pessoas que (em vez de: 
de que) eu gosto muito; este é o melhor filme que (em vez de a que) 
eu assisti; você é a pessoa que (em vez de em que) eu mais confio.

- A substituição do pronome relativo “cujo” pelo pronome 
“que” no início da frase mais a combinação da preposição “de” com 
o pronome “ele” (=dele): É um amigo que eu já conhecia a família 
dele (em vez de cuja família eu já conhecia).
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INTRODUÇÃO A COMPUTAÇÃO; 

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

INTRODUÇÃO AO AMBIENTE LINUX; 

O Linux não é um ambiente gráfico como o Windows, mas po-
demos carregar um pacote para torná-lo gráfico assumindo assim 
uma interface semelhante ao Windows. Neste caso vamos carregar 
o pacote Gnome no Linux. Além disso estaremos também usando a 
distribuição Linux Ubuntu para demonstração, pois sabemos que o 
Linux possui várias distribuições para uso.
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Linux Ubuntu em modo texto:

Linux Ubuntu em modo gráfico (Área de trabalho):

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

No caso do Linux temos que criar um lançador que funciona 
como um atalho, isto é, ele vai chamar o item indicado. 

Perceba que usamos um comando para criar um lançador, mas 
nosso objetivo aqui não é detalhar comandos, então a forma mais 
rápida de pesquisa de aplicativos, pastas e arquivos é através do 
botão:

Desta forma já vamos direto ao item desejado

Área de transferência
Perceba que usando a interface gráfica funciona da mesma for-

ma que o Windows. 
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
No caso da interface gráfica as funcionalidades são semelhan-

tes ao Windows como foi dito no tópico acima. Entretanto, pode-
mos usar linha de comando, pois já vimos que o Linux originalmen-
te não foi concebido com interface gráfica.
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Na figura acima utilizamos o comando ls e são listadas as pastas 
na cor azul e os arquivos na cor branca.

Uso dos menus 
Como estamos vendo, para se ter acesso aos itens do Linux são 

necessários diversos comandos. Porém, se utilizarmos uma inter-
face gráfica a ação fica mais intuitiva, visto que podemos utilizar o 
mouse como no Windows. Estamos utilizando para fins de aprendi-
zado a interface gráfica “GNOME”, mas existem diversas disponíveis 
para serem utilizadas.

Programas e aplicativos
Dependendo da distribuição Linux escolhida, esta já vem com 

alguns aplicativos embutidos, por isso que cada distribuição tem 
um público alvo. O Linux em si é puro, mas podemos destacar duas 
bem comuns:

• Firefox (Navegador para internet);
• Pacote LibreOffice (Pacote de aplicativos semelhante ao Mi-

crosoft Office).

WINDOWS 10: DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, 
ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MA-
NIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, CALCULADORA, 

PAINT E WORDPAD; 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL, DE 05 DE OUTUBRO DE 1988: DAS 

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS APLICADAS AOS 
SERVIDORES PÚBLICOS (ARTIGOS 37 AO 41). 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exone-
ração;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo-
cação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por ser-
vidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a se-
rem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atri-
buições de direção, chefia e assessoramento;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica;(Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;(Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegu-
rada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 
índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativa-
mente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer ou-
tra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-
mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no 
Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do 
Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no 
âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco cen-
tésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e 
aos Defensores Públicos;(Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 41, 19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Execu-
tivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
co não serão computados nem acumulados para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores;(Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos inci-
sos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 
§ 2º, I;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI:(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científi-
co;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 
saúde, com profissões regulamentadas;(Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 34, de 2001)

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-
ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, nes-
te último caso, definir as áreas de sua atuação;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação 
de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.(Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcio-
namento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específi-
cas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades 
e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informa-
tivo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmen-
te:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X 
e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)(Vide 
Lei nº 12.527, de 2011)

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indispo-
nibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e grada-
ção previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos pra-
ticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito priva-
do prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupan-
te de cargo ou emprego da administração direta e indireta que pos-
sibilite o acesso a informações privilegiadas.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos ór-
gãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser am-
pliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores 
e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de de-
sempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)(Regulamento)
(Vigência)

I - o prazo de duração do contrato;(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, di-
reitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - a remuneração do pessoal.(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-
cípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a re-
muneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
(Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunera-
tórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei.(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 47, de 2005)

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste ar-
tigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu 
âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgâ-
nica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores 
do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste pará-
grafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vere-
adores.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser rea-
daptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilida-
des sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, 
desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de ori-
gem. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)



LEGISLAÇÃO

89

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rom-
pimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de ser-
vidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que 
não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que 
não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 
social.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, indi-
vidual ou conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas 
públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos 
resultados alcançados, na forma da lei.(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 109, de 2021)

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as se-
guintes disposições:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remune-
ração;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibili-
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não 
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdên-
cia social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo 
de origem.  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

(REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 18, 
DE 1998)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único 
e planos de carreira para os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADI nº 2.135)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Po-
deres (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(Vide ADI nº 2.135)

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais com-
ponentes do sistema remuneratório observará:(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira;(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

II - os requisitos para a investidura;(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos.(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 
de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisi-
tos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração 
de convênios ou contratos entre os entes federados.(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o dis-
posto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de 
admissão quando a natureza do cargo o exigir.(Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela úni-
ca, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remu-
neração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, XI.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos 
e empregos públicos.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenien-
tes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia 
e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, mo-
dernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, 
inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter tempo-
rário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servido-
res ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em 
que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a conces-
são da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federa-
tivo;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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CONHECIMENTOS GERAIS DO ESTADO 
DE MATO GROSSO

ASPECTOS HUMANOS E SOCIAIS DE MATO GROSSO: 
FORMAÇÃO ÉTNICA, POPULAÇÃO ABSOLUTA, DENSIDADE 
DEMOGRÁFICA, FLUXOS MIGRATÓRIOS, PLANOS E PROJE-
TOS DE COLONIZAÇÃO PÚBLICO E PRIVADOS, INDICADO-
RES SOCIAIS, REDE E HIERARQUIA URBANA, POLÍTICA E 

DIVERSIDADE CULTURAL

Mato Grosso1 já foi território espanhol. As primeiras excursões 
feitas no território de Mato Grosso datam de 1525, quando Pedro 
Aleixo Garcia vai em direção à Bolívia, seguindo as águas dos rios 
Paraná e Paraguai. Posteriormente portugueses e espanhóis são 
atraídos à região graças aos rumores de que havia muita riqueza na-
quelas terras ainda não exploradas devidamente. Também vieram 
jesuítas espanhóis que construíram missões entre os rios Paraná e 
Paraguai.

No período “colonial”, a história de Mato Grosso é importan-
tíssima, porque durante esses 9 governos o Brasil defendeu o seu 
perfil territorial e consolidou a sua propriedade e posse até os limi-
tes do rio Guaporé e Mamoré. Foram assim contidas as aspirações 
espanholas de domínio desse imenso território. Proclamada a nos-
sa independência, os governos imperiais de D. Pedro I e das Re-
gências (1º Império) nomearam para Mato Grosso cinco governan-
tes e os fatos mais importantes ocorridos nesses anos (7/9/1822 a 
23/7/1840) foram a oficialização da Capital da Província para Cuia-
bá (lei nº 19 de 28/8/1835) e a “Rusga” (movimento nativista de 
matança de portugueses, a 30/05/1834).

Proclamada a 23 de julho de 1840 a maioridade de Dom Pedro 
II, Mato Grosso foi governado por 28 presidentes nomeados pelo 
Imperador, até à Proclamação de República, ocorrida a 15/11/1889. 
Durante o Segundo Império (governo de Dom Pedro II), o fato mais 
importante que ocorreu foi a Guerra da Tríplice Aliança, movida pela 
República do Paraguai contra o Brasil, Argentina e Uruguai, iniciada 
a 27/12/1864 e terminada a 01/03/0870 com a morte do Presiden-
te do Paraguai, Marechal Francisco Solano Lopez, em Cerro-Corá.

Os episódios mais notáveis ocorridos em terras mato-grossen-
ses durante os 5 anos dessa guerra foram: 

a) o início da invasão de Mato Grosso pelas tropas paraguaias, 
pelas vias fluvial e terrestre; 

b) a heroica defesa do Forte de Coimbra.; 
c) o sacrifício de Antônio João Ribeiro e seus comandados no 

posto militar de Dourados. 
d) a evacuação de Corumbá; 
e) os preparativos para a defesa de Cuiabá e a ação do Barão 

de Melgaço; 
f) a expulsão dos inimigos do sul de Mato Grosso e a retirada 

da Laguna; 
g) a retomada de Corumbá; 
h) o combate do Alegre; 

1  Disponível em http://www.mt.gov.br/historia Acesso em 07.06.2022

Pela via fluvial vieram 4.200 homens sob o comando do Coro-
nel Vicente Barrios, que encontrou a heroica resistência de Coimbra 
ocupado por uma guarnição de apenas 115 homens, sob o coman-
do do Tte. Cel. Hermenegildo de Albuquerque Portocarrero. Pela 
via terrestre vieram 2.500 homens sob o comando do Cel. Isidoro 
Rasquin, que no posto militar de Dourados encontrou a bravura do 
Tte. Antônio João Ribeiro e mais 15 brasileiros que se recusaram 
a rendição, respondendo com uma descarga de fuzilaria à ordem 
para que se entregassem. Foi ai que o Tte. Antônio João enviou ao 
Comandante Dias da Silva, de Nioaque, o seu famoso bilhete dizen-
do: “Ser que morro mas o meu sangue e de meus companheiros 
será de protesto solene contra a invasão do solo da minha Pátria” 
A evacuação de Corumbá, desprovida de recursos para a defesa, foi 
outro episódio notável, saindo a população, através do Pantanal, 
em direção a Cuiabá, onde chegou, a pé, a 30 de abril de 1865.

Na expectativa dos inimigos chegarem a Cuiabá, autoridades e 
povo começaram preparativos para a resistência. Nesses preparati-
vos sobressaia a figura do Barão de Melgaço que foi nomeado pelo 
Governo para comandar a defesa da Capital, organizando as forti-
ficações de Melgaço. Se os invasores tinham intenção de chegar a 
Cuiabá dela desistiram quando souberam que o Comandante da de-
fesa da cidade era o Almirante Augusto Leverger - o futuro Barão de 
Melgaço -, que eles já conheciam de longa data. Com isso não subi-
ram além da foz do rio São Lourenço. Expulsão dos invasores do sul 
de Mato Grosso- O Governo Imperial determinou a organização, no 
triângulo Mineiro, de uma “Coluna Expedicionária ao sul de Mato 
Grosso”, composta de soldados da Guarda Nacional e voluntários 
procedentes de São Paulo e Minas Gerais para repelir os invasores 
daquela região. Partindo do Triângulo em direção a Cuiabá, em Co-
xim receberam ordens para seguirem para a fronteira do Paraguai, 
reprimindo os inimigos para dentro do seu território.

A missão dos brasileiros tornava-se cada vez mais difícil, pela 
escassez de alimentos e de munições. Para cúmulo dos males, as 
doenças oriundas das alagações do Pantanal mato-grossense, de-
vastou a tropa. Ao aproximar-se a coluna da fronteira paraguaia, 
os problemas de alimentos e munições se agravava cada vez mais 
e quando se efeito a destruição do forte paraguaio Bela Vista, já 
em território inimigo, as dificuldades chegaram ao máximo. Decidiu 
então o Comando brasileiro que a tropa segue até a fazenda Lagu-
na, em território paraguaio, que era propriedade de Solano Lopez 
e onde havia, segundo se propalava, grande quantidade de gado, o 
que não era exato. Desse ponto, após repelir violento ataque para-
guaio, decidiu o Comando empreender a retirada, pois a situação 
era insustentável.

Iniciou-se aí a famosa “Retirada da Laguna”, o mais extraordi-
nário feito da tropa brasileira nesse conflito. Iniciada a retirada, a 
cavalaria e a artilharia paraguaia não davam tréguas à tropa brasi-
leira, atacando-as diariamente. Para maior desgraça dos nacionais 
veio o cólera devastar a tropa. Dessa doença morreram Guia Lopes, 
fazendeiro da região, que se ofereceu para conduzir a tropa pelos 
cerrados sul mato-grossenses, e o Coronel Camisão, Comandante 
das forças brasileiras. No dia da entrada em território inimigo (abril 
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de 1867), a tropa brasileira contava com 1.680 soldados. A 11 de 
junho foi atingido o Porto do Canuto, às margens do rio Aquidaua-
na, onde foi considerada encerrada a trágica retirada. Ali chegaram 
apenas 700 combatentes, sob o comando do Cel. José Thomás Gon-
çalves, substituído de Camisão, que baixou uma “Ordem do dia”, 
concluída com as seguintes palavras: “Soldados! Honra à vossa 
constância, que conservou ao Império os nossos canhões e as nos-
sas bandeiras”.

A Retirada da Laguna
Foi sem dúvida, a página mais brilhante escrita pelo Exército 

Brasileiro em toda a Guerra da Tríplice Aliança. O Visconde de Tau-
nay, que dela participou, imortalizou-a num dos mais famosos livros 
da literatura brasileira. A retomada de Corumbá foi outra página 
brilhante escrita pelas nossas armas nas lutas da Guerra da Tríplice 
Aliança. O presidente da Província, então o Dr. Couto de Magalhães, 
decidiu organizar três corpos de tropa para recuperar a nossa cida-
de que há quase dois anos se encontrava em mãos do inimigo. O 
1º corpo partiu de Cuiabá a 15.05/1867, sob as ordens do Tte. Cel. 
Antônio Maria Coelho. Foi essa tropa levada pelos vapores “Antônio 
João”, “Alfa”, “Jaurú” e “Corumbá” até o lugar denominado Alegre. 
Dali em diante seguiria sozinha, através dos Pantanais, em canoas, 
utilizando o Paraguai -Mirim, braço do rio Paraguai que sai abaixo 
de Corumbá e que era confundido com uma “boca de baía”.

Desconfiado de que os inimigos poderiam pressentir a pre-
sença dos brasileiros na área, Antônio Maria resolveu, com seus 
Oficiais, desfechar o golpe com o uso exclusivo do 1º Corpo, de 
apenas 400 homens e lançou a ofensiva de surpresa. E com esse 
estratagema e muita luta corpo a corpo, consegui o Comandante 
a recuperação da praça, com o auxílio, inclusive, de duas mulheres 
que o acompanhavam desde Cuiabá e que atravessaram trincheiras 
paraguaias a golpes de baionetas. Quando o 2º Corpo dos Voluntá-
rio da Pátria chegou a Corumbá, já encontrou em mãos dos brasi-
leiros. Isso foi a 13/06/1867. No entanto, com cerca de 800 homens 
às suas ordens o Presidente Couto de Magalhães, que participava 
do 2º Corpo, teve de mandar evacuar a cidade, pois a varíola nela 
grassava, fazendo muitas vítimas. O combate do Alegre foi outro 
episódio notável da guerra. Quando os retirantes de Corumbá, após 
a retomada, subiam o rio no rumo de Cuiabá, encontravam-se nes-
se portox “carneando”, ou seja, abastecendo-se de carne para a ali-
mentação da tropa eis que surgem, de surpresa, navios paraguaios 
tentando uma abordagem sobre os nossos.

A soldadesca brasileira, da barranca, iniciou uma viva fuzilaria e 
após vários confrontos, venceram as tropas comandadas pela cora-
gem e sangue frio do Comandante José Antônio da Costa. Com essa 
vitória chegaram os da retomada de Corumbá à Capital da Província 
(Cuiabá), transmitindo a varíola ao povo cuiabano, perdendo a ci-
dade quase a metade de sua população. Terminada a guerra, com a 
derrota e morte de Solano Lopez nas “Cordilheiras” (Cerro Corá), a 
1º de março de 1870, a notícia do fim do conflito só chegou a Cuia-
bá no dia 23 de março, pelo vapor “Corumbá”, que chegou ao porto 
embandeirado e dando salvas de tiros de canhão. Dezenove anos 
após o término da guerra, foi o Brasil sacudido pela Proclamação da 
República, cuja notícia só chegou a Cuiabá na madrugada de 9 de 
dezembro de 1889.

As Minas de Mato Grosso, descobertas e batizadas ainda em 
1734 pelos irmãos Paes de Barros, impressionados com a exuberân-
cia das 7 léguas de mato espesso, dois séculos depois, mantendo 

ainda a denominação original, se transformaram no continental Es-
tado de Mato Grosso. O nome colonial setecentista, por bem posto, 
perdurou até nossos dias. 

Assim, em 1718, um bandeirante chamado Pascoal Moreira 
Cabral Leme subiu pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de 
ouro, dando início à corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a 
região. No ano seguinte foi fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, 
o Arraial de Cuiabá recebeu novo nome: Vila Real do Senhor Bom 
Jesus de Cuiabá. Em 1748, foi criada a capitania de Cuiabá, lugar 
que concedia isenções e privilégios a quem ali quisesse se instalar.

As conquistas dos bandeirantes, na região do Mato Grosso, 
foram reconhecidas pelo Tratado de Madrid, em 1750. No ano se-
guinte, o então capitão-general do Mato Grosso, Antônio Rolim de 
Moura Tavares, fundou, à margem do rio Guaporé, a Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Entre 1761 e 1766, ocorreram disputas terri-
toriais entre portugueses e espanhóis, depois daquele período as 
missões espanholas e os espanhóis se retiraram daquela região, 
mas o Mato Grosso somente passou a ser definitivamente território 
brasileiro depois que os conflitos por fronteira com os espanhóis 
deixaram de acontecer, em 1802.

Na busca de índios e ouro, Pascoal Moreira Cabral e seus ban-
deirantes paulistas fundaram Cuiabá a 8 de abril de 1719, num pri-
meiro arraial, São Gonçalo Velho, situado nas margens do rio Coxi-
pó em sua confluência com o rio Cuiabá. 

Em 1o. de janeiro de 1727, o arraial foi elevado à categoria de 
vila por ato do Capitão General de São Paulo, Dom Rodrigo César de 
Menezes. A presença do governante paulista nas Minas do Cuiabá 
ensejou uma verdadeira extorsão fiscal sobre os mineiros, numa 
obsessão institucional pela arrecadação dos quintos de ouro. Esse 
fato somado à gradual diminuição da produção das lavras auríferas, 
fizeram com que os bandeirantes pioneiros fossem buscar o seu 
ouro cada vez mais longe das autoridades cuiabanas. 

Em 1734, estando já quase despovoada a Vila Real do Senhor 
Bom Jesus do Cuiabá, os irmãos Fernando e Artur Paes de Barros, 
atrás dos índios Parecis, descobriram veio aurífero, o qual resolve-
ram denominar de Minas do Mato Grosso, situadas nas margens do 
rio Galera, no vale do Guaporé. 

Em 1754, vinte anos após descobertas as Minas do Mato Gros-
so, pela primeira vez o histórico dessas minas foi relatado num do-
cumento oficial, onde foi alocado o termo Mato Grosso, e identifi-
cado o local onde as mesmas se achavam. 

Todavia, o histórico da Câmara de Vila Bela não menciona por-
que os irmãos Paes de Barros batizaram aquelas minas com o nome 
de Mato Grosso. 

O nome Mato Grosso é originário de uma grande extensão de 
sete léguas de mato alto, espesso, quase impenetrável, localizado 
nas margens do rio Galera, percorrido pela primeira vez em 1734 
pelos irmãos Paes de Barros. Acostumados a andar pelos cerrados 
do chapadão dos Parecis, onde apenas havia algumas ilhas de ar-
bustos agrestes, os irmãos aventureiros, impressionados com a al-
tura e porte das árvores, o emaranhado da vegetação secundária 
que dificultava a penetração, com a exuberância da floresta, a de-
nominaram de Mato Grosso. Perto desse mato fundaram as Minas 
de São Francisco Xavier e toda a região adjacente, pontilhada de 
arraiais de mineradores, ficou conhecida na história como as Minas 
do Mato Grosso. 

Apesar de não denominar a Capitania expressamente com o 
nome de Mato Grosso, somente referindo-se às minas de Cuiabá, 
no fim do texto da Carta Régia, é denominado plenamente o novo 
governo como sendo de ambas as minas, Mato Grosso e Cuiabá. 
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Isso ressalva, na realidade, a intenção portuguesa de dar à Capita-
nia o mesmo nome posto anos antes pelos irmãos Paes de Barros. 
Entende-se perfeitamente essa intenção. 

Da Carta Patente e das Instruções da Rainha, o governo colonial 
mais longínquo, mais ao oriente em terras portuguesas na América, 
passou a se chamar de Capitania de Mato Grosso, tanto nos do-
cumentos oficiais como no trato diário por sua própria população. 
Logo se assimilou o nome institucional Mato Grosso em desfavor 
do nome Cuiabá. A vigilância e proteção da fronteira oeste era mais 
importante que as combalidas minas cuiabanas. A prioridade era 
Mato Grosso e não Cuiabá.

Com a independência do Brasil em 1822, passou a ser a Pro-
víncia de Mato Grosso, e com a República em 1899, a denominação 
passou a Estado de Mato Grosso. 

A partir do início do século XIX, a extração de ouro diminui bas-
tante, dessa maneira, a economia começa um período de decadên-
cia e a população daquele estado parar de crescer. Militares e civis 
dão início a um movimento separatista, em 1892, contra o governo 
do então presidente Mal. Floriano Peixoto. O movimento separatis-
ta é sufocado por intervenção do governo federal.

A economia do estado começa a melhorar com a implantação 
de estradas de ferro e telégrafos, época em que começam a che-
gar seringueiros, pessoas que cultivaram erva-mate e criadores de 
gado.

Em 1894, os salesianos chegaram a Mato Grosso, a pedido do 
bispo Dom Carlos Luís D’Amour ao fundador Dom Bosco. Os salesia-
nos deixaram histórico rastro cultural em Mato Grosso, notabiliza-
ram-se pelas Missões entre povos indígenas. O conturbado período 
político de 1889 a 1906 assinalou progressos econômicos. Usinas 
açucareiras da beira do Rio Cuiabá desenvolveram-se, tornando-se 
potências econômicas no Estado.

Notabilizaram-se as Usinas da Conceição, Aricá, Itaicy - além 
de outras. 

A produção de borracha tomou notável impulso. Outra fonte 
de riqueza em crescimento foram os ervais da região fronteiriça 
com o Paraguai. Em 1905 tiveram início as obras da estrada de ferro, 
que cortou o sul do Estado.

A Pecuária, criação de gados e porcos ajudou muito a economia 
de MT, entre o século XVII e XIX.

Em 1977, Mato Grosso é desmembrado em dois estados: Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul.

Manifestações populares e culturais.
A população indígena de Mato Grosso se concentra no Parque 

Nacional do Xingu, ali vivem tribos indígenas que preservam a tradi-
ção do Kuarup, ritual realizado em homenagem aos mortos.

O estado apresenta grande pluralidade cultural, entre os ele-
mentos da cultura mato-grossense estão: o Cururu, o Siriri, o Ras-
queado Cuiabano, o Boi, a Dança de São Gonçalo, a Dança dos Mas-
carados e o Congo.

O Mato Grosso ocupa a 11° posição no ranking nacional de Ín-
dice de Desenvolvimento Humano (IDH), com média de 0,725.

A taxa estadual de mortalidade infantil é de 19,2 a cada mil 
crianças nascidas vivas, essa média é a maior do Centro-Oeste.

A taxa de assassinatos por 100 mil habitantes é de 25,2, sendo 
uma das maiores médias do país.

A maioria dos habitantes é alfabetizada – 89,8%, e 48,7% pos-
suem oito anos ou mais de estudo.

Dança e música2

A dança e a música de Cuiabá têm influências de origem africa-
na, portuguesa, espanhola, indígenas e chiquitana. É um conjunto 
muito rico de combinações que resultou no rasqueado, siriri, cururu 
e outros ritmos. Os instrumentos principais que dão ritmo às músi-
cas e danças são: a viola de cocho, ganzá e mocho. 

• Cururu: música e dança típica de Mato Grosso. Do modo 
como é apresentado hoje é uma das mais importantes expressões 
culturais do estado. Teve origem à época dos jesuítas, quando era 
executado dentro das igrejas. Mais tarde, após a vinda de outras 
ordens religiosas, caiu na marginalidade e ruralizou-se. É executada 
por dois ou mais cururueiros com viola de cocho, ganzás (kere-ke-
chê), trovos e carreiras. 

• Congo: esta dança é um ato de devoção a São Benedito. No 
reinado do Congo os personagens representados são: o Rei, o Se-
cretário de Guerra e o Príncipe. Já no reino adversário, Bamba, fica 
o Embaixador do Rei e doze pares de soldados. Os músicos ficam no 
reino de Bamba e utilizam: ganzá, viola caipiria, cavaquinho, choca-
lho e bumbo. 

• Chorado: dança surgida na primeira capital de Mato Grosso, 
Vila Bela de Santíssima Trindade, no período colonial. A dança leva 
esse nome, pois representa o choro dos negros escravos para seus 
senhores para que os perdoassem dos castigos imposto aos trans-
gressores. O ritmo da música é afro, com marcações em palmas, 
mesa, banco ou tambor. 

• Siriri: dança com elementos africanos, portugueses e espa-
nhóis. O nome indígena é referência aos cupins com asa, que voa-
vam num ritmo parecido com a dança nas luminárias. A música é 
uma variação do cururu, só que com ritmo bem mais rápido. Os 
instrumentos utilizados são: viola de cocho, o ganzá, o adufe e o 
mocho. Os versos são cantigas populares, do cotidiano da região. 

• Dança dos Mascarados: dança executada durante a Cavalha-
da em Poconé. E uma apresentação composta apenas por homens 
- adultos e crianças. Tem esse nome por executarem a dança com 
máscaras de arame e massa. O ritmo é instrumental com o uso de 
saxofone, tuba, pistões pratos e tambores. O município de Poconé 
é o único do Brasil a realizar esse espetáculo. 

• Rasqueado: tem origem no siriri e na polca paraguaia. O 
nome do ritmo é referência ao rasqueado que as unhas fazem no 
instrumento de corda, uma forma tradicional de tocar instrumen-
tos. Na sua essência utiliza os mesmos instrumentos que o siriri: 
viola de cocho, mocho, adufe e ganzá. Mas evoluiu para o uso de 
violões, percussão, sanfona e rabeca. 

Linguajar3

É uma terra de vários sotaques. Com influência de Gaúchos, mi-
neiros, paulistas, portugueses, negros, índios e espanhóis, o estado 
não tem uma fala própria. Em lugares como Sorriso, Lucas do Rio 
Verde e Sinop o acento do sul fica mais evidente

 No entanto, em Mato Grosso, temos o falar cuiabano, talvez o 
sotaque mais marcado da língua portuguesa. Com expressões pró-
prias como “vôte” e “sem-graceira” esse falar se mistura com uma 
entonação diferente, como a desnasalização no final de algumas 
palavras. Infelizmente ele é um dos menos retratados na cultura 
nacional, nunca apareceu em uma novela ou filme de sucesso na-
cional e não possui uma identificação imediata. 

2  Fonte: LOUREIRO, Antônio. Cultura mato-grossense. Cuiabá, 2006
3  Fonte: ARRUDA, Antônio. O Linguajar Cuiabano E Outros Escritos. 

Cuiabá, 1998.
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ADMINISTRAÇÃO HOJE: AS ORGANIZAÇÕES E SEU AM-
BIENTE

Ambiente no conceito da administração corresponde a fatores 
internos e externos1 que fazem com que o empresário tenha que 
acompanhá-los para poder tomar decisões assertivas. Este acom-
panhamento e adaptação ao ambiente é algo bastante discutido 
principalmente depois do paralelo com a Teoria da evolução das 
espécies de Darwin. 

A influência do ambiente é relevante nas decisões estratégicas 
que operam no setor da empresa, na comunidade como um todo, 
em sua cidade, em seu país e no mundo. Mudanças estão ocorren-
do em ritmos variados – mais rapidamente na tecnologia e mais 
lentamente na política. Como, por definição, a formulação da estra-
tégia é realizada com o futuro em mente, os executivos que fazem 
parte do processo de planejamento estratégico precisam estar ao 
par dos aspectos relativos ao ambiente de suas empresas, que são 
especialmente suscetíveis ao tipo de mudança que afetará o futuro 
de suas companhias.2 

O conceito de ambiente é inspirado na ecologia. Não é por 
coincidência que alguns pesquisadores que trabalharam em 
profundidade essa noção denominam sua abordagem de ecologia 
populacional. De forma geral, esses autores propõem que, à seme-
lhança das espécies vivas, as organizações sobrevivem em ambien-
tes ou, mais exatamente, em nichos ambientais. Devem se adaptar 
às forças desse ambiente, do contrário, serão eliminadas. O am-
biente é um fator inerente às organizações. 

Machado da Silva e Cochia3 afirmam que “o domínio da ação 
identifica as esferas principais nas quais a organização depende do 
ambiente”. Como não há consenso entre os doutrinadores, verifi-
ca-se que Daft, Certo e Peter4, entre outros, classificam ambiente 
em: ambiente externo (ambiente geral e ambiente operacional) e 
ambiente interno (organização). Estudaremos a seguir os elemen-
tos do Ambiente Organizacional. 

1  MELLO, Rodrigo Bandeira de; CUNHA, Cristiano José Castro de Almeida. Ad-
ministrando o risco: uma teoria substantiva da adaptação estratégica de pequenas 

empresas a ambientes turbulentos e com forte influência governamental. RAC - 
Revista de Administração Contemporânea, Curitiba, v. 8, n. especial, p. 157-180, 

2004.
2  MINTZBERG, Henry e QUINN, James Brian. O processo da estratégia. Tradu-

ção James Sunderland Cook. 3.ed. Porto Alegre: Bookman, 2001.
3  COCHIA, C. B. R.; SILVA, C. L. MACHADO da. S. R. Ambiente, interpretação 

e estratégia em organizações paranaenses dos setores de vestuário e alimentos. 
Revista de Administração Contemporânea, Edição Especial, v. 8, p. 11-35, 2004.
4  CERTO, Samuel C.; PETER, J. Paul. Administração estratégica: planejamento 

e implantação estratégica. Tradução: Flávia Deni Steffen. São Paulo: Pearson 
Education do Brasil, 1993.

Os Elementos do Ambiente Organizacional5

Ambiente Geral ou Macroambiente
O ambiente geral representa as dimensões/forças que influen-

ciam a organização com o tempo, mas geralmente não estão envol-
vidas nas transações diárias da empresa6. 

São diversas forças, a começar pelas forças demográficas, que 
dizem respeito ao tamanho, idade, estrutura, distribuição geográ-
fica, composto étnico e distribuição de renda de uma população. 
Alguns exemplos: em algumas nações mais desenvolvidas, o cres-
cimento populacional é negativo. Nos Estados Unidos, espera-se 
um aumento na porcentagem da população de 55 anos, de 6% em 
1995 para cerca de 37,5% em 2019. Cada estado de um país, possui 
características étnicas diferentes. O conhecimento da forma pela 
qual é distribuída a renda das populações gera informações sobre o 
poder aquisitivo e a renda dos diferentes grupos. Assim, manter-se 
atento e mostrar-se sensível a essas mudanças é o desafio que se 
apresenta às empresas. 

As forças econômicas têm impacto significativo sobre os 
negócios, pois a saúde econômica de uma nação afeta o desempenho 
de cada uma de suas empresas e indústrias. Mudanças na economia 
causam tanto oportunidades quanto ameaças aos administradores. 
Quando a economia está em crescimento, muitas organizações 
aproveitam a demanda crescente de “saídas” e os recursos são mais 
facilmente disponíveis para expansões organizacionais. Entretanto, 
quando a economia se retrai (como em períodos de recessão), a 
demanda despenca, o desemprego cresce e os lucros encolhem. 
As organizações devem continuamente monitorar as mudanças 
dos indicadores da economia, de modo a minimizar fraquezas e 
capitalizar oportunidades. 

As forças político-legais incluem os resultados de eleições, le-
gislações e sentenças judiciais, bem como de decisões tomadas por 
várias comissões e instâncias em cada nível de governo. As forças 
políticas, legais e regulatórias podem agir tanto como restritoras 
como forças de oportunidades: as leis antipoluição são vistas como 
restritoras por algumas empresas, mas, por outro lado, estimulam 
o crescimento da indústria de controle da poluição, por exemplo. 
As leis também provocam um aumento nos níveis da qualidade dos 
produtos e serviços para o mercado, no mundo todo, aumentam a 
eficiência e competitividade das organizações. 

Os administradores precisam reconhecer a variedade dos gru-
pos de pressão que trabalham dentro da estrutura político-legal 
para influenciar as empresas a se comportarem de maneira social-
mente responsável. 

5  Idem..
6  HITT, Michael A.; IRELAND, R. Duane; HOSKISSON, Robert E. Administração 

estratégica: competitividade e globalização. Tradução de José Carlos Barbosa dos 
Santos e Luiz Antonio Pedroso Rafael. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 

2005.
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As forças socioculturais ocupam-se das atitudes e dos valores 
de uma sociedade. Visto que ambos constituem a pedra angular 
de uma sociedade, frequentemente impulsionam as mudanças e as 
condições demográficas, econômicas, político-jurídicas e tecnoló-
gicas. As forças socioculturais variam de um país para outro. Cada 
nação tem um sistema cultural e social que compreende certas 
crenças e valores. As organizações deveriam monitorar as forças 
culturais e sociais porque estas forças externas são extremamente 
importantes para o seu desempenho. Exemplos: a mulher na força 
de trabalho; diversidade da força de trabalho; atitudes em relação à 
qualidade da vida profissional; questões ambientais; mudanças nas 
preferências de trabalho e carreira; e mudanças nas preferências 
relacionadas com características de produtos e serviços. 

Dentre as forças tecnológicas incluem avanços científicos e tec-
nológicos em uma indústria específica, assim como de uma socieda-
de como um todo. As mudanças na tecnologia afetam as operações 
de uma empresa, bem como seus produtos e serviços. No entanto, 
de uma outra perspectiva, a mudança tecnológica pode dizimar em-
presas existentes e até mesmo setores inteiros, já que a demanda 
passa de um produto para outro. As forças tecnológicas requerem 
que a administração se mantenha à frente dos mais recentes desen-
volvimentos e, quando possível, incorpore os avanços para manter 
a competitividade da organização. Exemplos: inovações de produto; 
aplicações dos conhecimentos; enfoque das despesas em pesquisas 
de desenvolvimento do governo na iniciativa privada; e novas tec-
nologias de comunicações. 

As forças internacionais (ou globais) do ambiente externo 
representam os eventos que se originam nos países estrangeiros, 
assim como oportunidades para empresas em outros países. Hitt 
et al (2005) denominam como segmento global novos e relevan-
tes mercados globais, mercados existentes em fase de mudança e 
eventos políticos internacionais essenciais aos mercados globais. 
A importância das forças internacionais cresce consideravelmente 
quando uma organização decide-se internacionalizar e expandir 
seus produtos ou serviços para um mercado internacional.

As organizações estão operando em um mundo cada vez mais 
sem barreiras sendo que administração em um ambiente global é 
diferente da administração de operações domésticas. Exemplos: 
eventos políticos importantes; mercados globalizados críticos; paí-
ses recém-industrializados; atributos culturais e instituições diferen-
tes. 

Dos autores pesquisados, os únicos que incluem o conceito de 
fator ambiental são Johnson, Scholes e Whittington7. Eles concei-
tuam esse fator como a preocupação que a organização deve ter em 
relação ao meio ambiente, avaliando os impactos de leis de prote-
ção ambiental e consumo de energia. 

Ambiente Operacional ou Setorial ou Microambiente ou Am-
biente Tarefa

O ambiente operacional inclui as forças que têm um relaciona-
mento de trabalho direto com a organização8. São eles os clientes, 
fornecedores, concorrentes/competidores, ameaça de entrantes, 
ameaça de produtos substitutos, parceiros estratégicos, regulado-
res e mercado de trabalho. 

7  JOHNSON, Gerry; SCHOLES Kevan; WHITTINGTON Richard. Exploring 
Corporate Strategy. Financial Times Prentice Hall, 2005.

8  HITT, Michael A.; IRELAND, R. Duane; HOSKISSON, Robert E. Administração 

Clientes são pessoas que compram produtos ou serviços de 
uma organização e que diferem fortemente em diversas caracte-
rísticas, como educação, idade, renda e estilo de vida. Como rece-
bedores da produção da organização, os clientes são importantes 
porque eles determinam o sucesso da organização. 

O componente fornecedor do ambiente operacional inclui to-
das as variáveis relacionadas aos que fornecem recursos para a or-
ganização. Esses recursos são adquiridos e transformados durante o 
processo produtivo em mercadorias e serviços finais. A forma como 
os vendedores oferecem os recursos especificados para venda, a 
qualidade relativa dos materiais oferecidos, a credibilidade nas 
entregas e os termos do crédito oferecido, representam questões 
importantes de se considerar para administrar uma organização de 
forma eficaz e eficiente. 

Concorrentes ou competidores são outras organizações na 
mesma indústria ou no mesmo tipo de negócio, que proporcionam 
bens ou serviços para um mesmo conjunto de clientes. Existem dois 
tipos de competidores: competidores intratipos (ou diretos) e in-
tertipos (ou indiretos). Competidores diretos são organizações que 
produzem produtos ou serviços similares. Competidores indiretos 
são organizações que podem alterar o interesse do consumidor, 
desviando as suas atenções à compra.

A ameaça de entrantes aumenta à medida que um setor rece-
be novos concorrentes. A não ser que o mercado esteja crescendo 
rapidamente, uma nova entrada intensifica a luta por fatias de mer-
cado, reduzindo assim os preços e a lucratividade do setor. A pro-
babilidade de novas empresas entrarem em um setor depende de 
dois fatores: barreiras de entrada e a retaliação esperada por parte 
dos concorrentes existentes. 

Os concorrentes existentes tentam desenvolver barreiras con-
tra o ingresso no mercado. Por outro lado, o novo entrante em po-
tencial procura os mercados nos quais as barreiras de entrada se-
jam relativamente insignificantes. Existem vários tipos de barreiras 
de entrada, como: economias de escala, diferenciação de produto, 
requisitos de capital, custos de mudança, acesso aos canais de dis-
tribuição, desvantagens de custo independentemente da escala e 
política de governo. 

Os produtos substitutos são os diferentes bens ou serviços que 
se originam fora de um determinado setor e que desempenham 
as mesmas funções ou funções semelhantes às de um produto 
fabricado nesse setor. Por exemplo, os cinemas estão sofrendo 
uma concorrência cada vez maior da TV a cabo, que passa filmes 
em primeira exibição por menos da metade do preço do ingresso 
de bilheteria dos cinemas. 

Parceiros estratégicos são duas (ou mais) organizações que tra-
balham juntas (aliados estratégicos), sob a forma de joint ventures 
ou outras formas de aliança, para facilitar a venda, a distribuição e 
a divulgação dos seus produtos e serviços. 

Reguladores são elementos do ambiente que têm o poder de 
controlar, legislar ou influenciar as políticas e práticas das organi-
zações. Existem dois tipos importantes de reguladores: agências 
estratégica: competitividade e globalização. Tradução de José Carlos Barbosa dos 

Santos e Luiz Antonio Pedroso Rafael. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 
2005.
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reguladoras – órgãos governamentais, criados para proteger o pú-
blico de certas práticas de negócios ou para proteger as organiza-
ções umas das outras; e grupos de interesse – uniões dos próprios 
membros, na tentativa de influenciar organizações com o sentido 
de proteger o seu negócio. 

O mercado de trabalho representa as pessoas no ambiente que 
podem ser empregadas para trabalhar para a organização. Toda or-
ganização precisa de certo número de pessoas treinadas e qualifica-
das. Os sindicatos, as associações de funcionários e a disponibilida-
de de certas classes de funcionários podem influenciar o mercado 
de trabalho da organização. 

As forças do mercado de trabalho que afetam as organizações 
incluem: 

1. A crescente necessidade de trabalhadores que dominem a 
tecnologia de informação; 

2. A necessidade de investimentos contínuos nos recursos hu-
manos por meio de recrutamento, educação e treinamento para 
satisfazer as demandas competitivas do mercado globalizado; e 

3. Os efeitos dos blocos internacionais de comércio, da auto-
mação e da mudança da localização da instalação em relação aos 
deslocamentos da mão-de-obra, criando grupos de trabalhadores 
não utilizados em algumas áreas e falta de mão-de-obra em outras 
áreas9. 

Ambiente Interno ou Organização
Ambiente interno é composto de proprietários, empregados, 

administradores e ambiente físico de trabalho, além da cultura or-
ganizacional10. Tais elementos são explicados a seguir: 

Proprietários: são aqueles com direitos legais de propriedade 
sobre determinado negócio. Podem ser um único indivíduo que es-
tabelece e desenvolve um negócio, ou parceiros que juntamente 
estabelecem e dirigem ou não um negócio, investidores individuais 
que compram ações de uma organização ou outras organizações. 

Empregados: são os recursos humanos, a partir dos quais uma 
organização desenvolve a sua atividade. As pessoas são, talvez, o 
mais valioso recurso interno de uma organização, porque elas são 
a sua energia vital. As pessoas proveem conhecimento, habilidades 
e dirigem aquilo que cria, mantém e desenvolve as organizações. 
Os recursos humanos são as mais culturalmente diferentes forças 
de trabalho, o que representa um grande desafio para os adminis-
tradores, por fatores tais como raça/etnia, gênero, idade e cultura. 

Administradores: são os encarregados da administração geral 
da empresa, para garantir o desempenho das funções administrati-
vas e os resultados estabelecidos. 

Ambiente físico: são as instalações das organizações, podendo 
ter as mais diversas configurações, ser em um único plano ou em 
diversos andares, em um único local ou em vários diferentes, pró-
ximos ou distantes. 

9  DAFT, Richard L. Administração. Tradução Robert Brian Taylor. São Paulo: 
Pearson Education do Brasil, 1993.

10  SILVA, Reinaldo Oliveira da. Teoria da administração. São Paulo: Pioneira 
Thomson Learning, 2004. 

Cultura organizacional: é provavelmente o mais difícil conceito 
organizacional para se definir. O conceito de cultura é antropológi-
co e sociológico, o que comporta múltiplas definições. Cultura en-
volve diversos fatores como: conhecimento, opinião, arte, moral, 
lei, costume, e algumas outras capacidades e habilidades do ho-
mem como membro da sociedade. 

O conhecimento da complexidade do ambiente global em que 
a organização está inserida é a chave para o sucesso. Além deste co-
nhecimento, é necessário que o administrador encontre maneiras 
de manter-se atualizado frente às constantes e rápidas alterações 
neste ambiente, sobre todos os seus aspectos. Visando este intuito, 
a análise do macro e do microambiente deve ser realizado por meio 
de um estudo de mercado que diz respeito à definição do mercado, 
ao tamanho do mercado, a como ele funciona, a seu crescimento 
e a sua segmentação, entre outros elementos. Desta forma tere-
mos uma ferramenta comercial extremamente valiosa e importante 
para a eficácia de todo o processo de vendas, bem como para a 
compreensão de prováveis eventos futuros, antecipando-se as tur-
bulências e incertezas ambientais.

Análise do ambiente: é o processo de monitoração do ambien-
te organizacional para identificar os riscos e oportunidades, tanto 
presentes como futuros, que possam influenciar a capacidade das 
empresas de atingir suas metas. Em geral, o propósito da análise 
ambiental é avaliar o ambiente organizacional de modo que a ad-
ministração possa reagir adequadamente e aumentar o sucesso or-
ganizacional.

Turbulência / Incerteza Ambiental

Turbulência (ou incerteza) tem sido um conceito central nas 
teorias que procuram explicar a relação entre organizações e seus 
ambientes. 

Os três conceitos mais comuns para definir incerteza ambiental 
foram organizados por Milliken11, a partir de diversos autores: 

1. uma inabilidade de notar probabilidades de futuros eventos 
bons;

2. falta de informação sobre a relação causa-efeito; 
3. uma inabilidade de predizer os resultados de uma decisão. 

Milliken propôs a existência de três tipos de incertezas am-
bientais. São elas: estado de incerteza, efeito incerteza e resposta 
incerta. 

O estado de incerteza refere-se quando a previsão do ambien-
te ou parte dele se torna muito difícil. 

Já o efeito de incerteza está relacionado com a dificuldade de 
predizer o futuro devido ao efeito de uma mudança no ambiente 
de forma inesperada, como, por exemplo, um furacão ou um tufão. 

O terceiro tipo de incerteza, a resposta incerta, está relaciona-
do à inabilidade de predizer as consequências das escolhas feitas 
por parte dos gestores. 

11  MILLIKEN, F. J. Three types of perceived uncertainty about the environment: 
state, effect, and response uncertainty. Academy of Management Review, 1987.


